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ADOTA O EMPRESÁRIO E ENGENHEIRO EDSON
 QUEIROZ COMO PATRONO DO

 EMPREENDEDORISMO CEARENSE.

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ DECRETA:

 

 Art. 1º Adota o empresário Edson Queiroz como Patrono do Empreendedorismo Cearense.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

 

 

JUSTIFICATIVA

 

Edson Queiroz nasceu em 18 de dezembro de 1925, na cidade de Pacatuba, Ceará, Brasil. Sua história é
marcada por uma incrível trajetória empreendedora, tornando-se uma das figuras mais proeminentes do
cenário empresarial brasileiro. Desde muito jovem, mostrou uma determinação e visão de futuro que o
impulsionariam a conquistar grandes empreendimentos.

Ainda na década de 1940, Edson Queiroz estabeleceu seus primeiros negócios, atuando no setor de
transporte de carga e comércio de combustíveis. A partir daí, começou a expandir seus investimentos em
diversos setores econômicos, principalmente no nordeste do Brasil.
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Na década de 1960, Edson Queiroz fundou a empresa que se tornaria o grande pilar de seu império: o
Grupo Edson Queiroz. Inicialmente focada no setor de transportes, a empresa se expandiu para outros
segmentos, como o de energia, indústria, agronegócio, comunicação, distribuição de automóveis, entre
outros. O grupo se tornou um dos maiores conglomerados empresariais do Brasil, contribuindo
significativamente para o desenvolvimento econômico e social do país.

Um dos marcos mais significativos da atuação do Grupo Edson Queiroz foi a criação da Universidade de
Fortaleza (UNIFOR), em 1973, com o objetivo de promover a educação e a pesquisa em diferentes áreas
do conhecimento. A instituição tornou-se uma referência acadêmica e um centro de excelência na região
nordeste do Brasil.

Além de sua atuação nos negócios, Edson Queiroz também se destacou por seu engajamento em ações
sociais e filantrópicas. Ele apoiou diversas iniciativas voltadas para a melhoria da qualidade de vida de
comunidades carentes e investiu em projetos educacionais e culturais.

Infelizmente, o Brasil perdeu essa importante figura empreendedora em 1992, quando Edson Queiroz
faleceu, deixando um legado notável para a economia do país e inspirando gerações futuras de
empreendedores.

A história de Edson Queiroz é uma prova viva de que com perseverança, visão estratégica e
comprometimento, é possível transformar sonhos em realidade e deixar um impacto positivo duradouro
na sociedade. Seu nome e legado permanecem presentes no coração dos cearenses e de todos que
reconhecem sua contribuição para o desenvolvimento do Brasil.

DEPUTADO DE ASSIS DINIZ

DEPUTADO (A)
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PARECER DA PROCURADORIA

PROJETO DE LEI Nº 812/2023

AUTORIA: DEPUTADO DE ASSIS DINIZ

 

EMENTA: ADOTA O EMPRESARIO E
ENGENHEIRO EDSON QUEIROZ COMO
PATRONO DO EMPREENDEDORISMO
CEARENSE

 

PARECER

 

Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de Leis, com esteio na resolução 698/2019, em seu
art. 36, inciso XII, a fim de emitir-se parecer técnico quanto à sua constitucionalidade, legalidade,
juridicidade e regimentalidade, o , de autoria do Excelentíssimo Senhor Projeto de Lei nº 812/2023

, e Coautoria da Excelentíssima Senhora , cujaDeputado De Assis Diniz Deputada Luana Ribeiro
ementa encontra-se acima transcrita.

DO PROJETO DE LEI

Dispõem os artigos da presente propositura:

“Art. 1º Adota o empresário Edson Queiroz como Patrono do Empreendedorismo
Cearense.
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Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.”

JUSTIFICATIVA

Edson Queiroz nasceu em 18 de dezembro de 1925, na cidade de Pacatuba, Ceará, Brasil. Sua história é
marcada por uma incrível trajetória empreendedora, tornando-se uma das figuras mais proeminentes do
cenário empresarial brasileiro. Desde muito jovem, mostrou uma determinação e visão de futuro que o
impulsionariam a conquistar grandes empreendimentos.

 

Ainda na década de 1940, Edson Queiroz estabeleceu seus primeiros negócios, atuando no setor de
transporte de carga e comércio de combustíveis. A partir daí, começou a expandir seus investimentos em
diversos setores econômicos, principalmente no nordeste do Brasil.

 

Na década de 1960, Edson Queiroz fundou a empresa que se tornaria o grande pilar de seu império: o
Grupo Edson Queiroz. Inicialmente focada no setor de transportes, a empresa se expandiu para outros
segmentos, como o de energia, indústria, agronegócio, comunicação, distribuição de automóveis, entre
outros. O grupo se tornou um dos maiores conglomerados empresariais do Brasil, contribuindo
significativamente para o desenvolvimento econômico e social do país.

 

Um dos marcos mais significativos da atuação do Grupo Edson Queiroz foi a criação da Universidade de
Fortaleza (UNIFOR), em 1973, com o objetivo de promover a educação e a pesquisa em diferentes áreas
do conhecimento. A instituição tornou-se uma referência acadêmica e um centro de excelência na região
nordeste do Brasil.

 

Além de sua atuação nos negócios, Edson Queiroz também se destacou por seu engajamento em ações
sociais e filantrópicas. Ele apoiou diversas iniciativas voltadas para a melhoria da qualidade de vida de
comunidades carentes e investiu em projetos educacionais e culturais.

 

Infelizmente, o Brasil perdeu essa importante figura empreendedora em 1992, quando Edson Queiroz
faleceu, deixando um legado notável para a economia do país e inspirando gerações futuras de
empreendedores.

 

A história de Edson Queiroz é uma prova viva de que com perseverança, visão estratégica e
comprometimento, é possível transformar sonhos em realidade e deixar um impacto positivo duradouro
na sociedade. Seu nome e legado permanecem presentes no coração dos cearenses e de todos que
reconhecem sua contribuição para o desenvolvimento do Brasil.

 

DA FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA

CONSTITUCIONALIDADE FORMAL

O primeiro aspecto a ser analisado na presente propositura, é o cumprimento dos requisitos formais
exigidos pela Constituição para a elaboração da norma jurídica. Uma vez que, a Carta Magna reparte as

8 de 25



competências para edições de leis entre os entes da federação, é de indispensável estudo se a proposta
parlamentar corresponde aos pressupostos e procedimentos relativos à formação de lei.

Em vista disto, no que concerne a competência legislativa, os Estados organizam-se e regem-se pelas
Constituições e leis que adotarem, e, nessas circunstâncias, o Estado do Ceará exerce, em seu território, as
competências que, explícita ou implicitamente, não lhes sejam vedadas pela Constituição Federal (CF/88,
art. 25, caput e § 1º).

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que
adotarem, observados os princípios desta Constituição. 

§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas
por esta Constituição. 

 

Enfatiza-se que a Carta Magna Estadual, seguindo o princípio da simetria constitucional e do paralelismo
das formas, estatui em seu artigo 14, incisos I e IV, ex vi legis:

 

Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, exerce em
seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhe sejam
vedadas pela Constituição Federal, observados os seguintes princípios:

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação;

(...)

IV – respeito à legalidade, à impessoalidade, à moralidade, à publicidade, à
eficiência e à probidade administrativa;

Nas Constituições Estaduais e nas Leis Orgânicas dos Municípios e do Distrito Federal se encontram os
seus poderes, a organização de seu serviço público e a distribuição de competência de seus órgãos,
sempre se respeitando os limites da Constituição Federal.

 

DA INICIATIVA DE LEIS

A princípio cumpre-nos observar que a iniciativa de leis, segundo o art. 60, I, da Constituição Estadual,
cabe aos Deputados Estaduais. Vale ressaltar que a competência citada é remanescente ou residual, ou
seja, remanesce aos Deputados Estaduais a iniciativa de assuntos não atribuídos às outras pessoas
taxativamente citadas nos demais incisos do mencionado artigo 60 (incisos II, III, IV, V, VI, §2º e
alíneas).

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I  – aos Deputados Estaduais;

Vale ressaltar que a competência acima citada é remanescente ou residual, ou seja, remanesce aos
Deputados Estaduais a iniciativa de assuntos não atribuídos aos legitimados nos demais incisos do
mencionado artigo.
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Importante observar que a Constituição Federal, lei maior do país, assegura autonomia aos Estados
Federados  que,  nas  palavras   José  Afonso  da  Silva,   se  consubstancia  na   sua  capacidade  de
auto-organização, de auto-legislação, de auto-governo e auto-administração (arts. 18, 25 a 28). (Afonso
da Silva, José. Curso de Direito Constitucional Positivo, pág. 589).

Segundo o mesmo doutrinador, a capacidade de  decorre das normas que distribuemauto-administração
as competências entre União, Estados e Municípios. Dessa forma, o processo legislativo decorrente de
tais competências deve observar, sob pena de flagrante vício inconstitucional, as leis e princípios
elencados na referida Carta Magna Federal.

 

Constata-se que a Carta Estadual não reserva ao Governador a competência iniciadora sobre a matéria em
questão, nem se pode juridicamente tê-la como parte da organização administrativa, uma vez que “ Adota

”, queo empresário e engenheiro Edson Queiroz como patrono do empreendedorismo cearense
objetiva destacar as inúmeras contribuições feitas não só para a economia do Estado do Ceará, mas para
todo o Brasil.

 

Em relação ao ponto de vista formal, a matéria está inserida na competência legislativa remanescentes
dos Estados-membros, disposto no art. 25, §1º da Constituição Federal/1988.

 

A supracitada competência remanescente significa que quando a competência para legislar sobre
determinado assunto não for expressamente conferida aos outros entes, e não violando demais preceitos
constitucionais, esta deverá ser exercida pelos estados.

 

Segundo o constitucionalista José Afonso da Silva:

 

Quanto à forma (ou o processo de sua distribuição), a competência será: (a)
enumerada, ou expressa, quando estabelecida de modo explícito, direto, pela
Constituição para determinada entidade (arts. 21 e 22, p. ex.); (b) reservada ou
remanescente e residual, a que compreende toda matéria não expressamente
incluída numa enumeração, reputando-se sinônimas as expressões reservada e
remanescente com o significado de competência que sobra a uma entidade após a
enumeração da competência da outra (art.25, §1º: cabem aos Estados as
competências não vedadas pela Constituição), enquanto a competência residual
consiste no eventual resíduo que reste após enumerar a competência de todas as
unidades, como na matéria tributária, em que a competência residual – a que
eventualmente possa surgir apesar da enumeração exaustiva – cabe à União
(art.154, I).” (in Curso de Direito Constitucional Positivo, Ed. Malheiros, 38ª
ed.,2015, p.484).(Curso de Direito Constitucional Positivo, Ed. Malheiros, 38ª
ed.,2015, p.484).

 

              Desse modo, uma vez que o conteúdo exposto na Proposição não se encontra no rol exclusivo da
competência da União e dos Municípios, forçoso considerá-la inserida na competência remanescente dos
Estados, nos termos art. 25, §1º, da Constituição Federal.
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A título ilustrativo, cita-se a Lei 16.971/2020, de autoria do Deputado Clodoaldo Magalhães, que “adota
”, o engenheiro Ricardo Brennand como Patrono do Empreendedorismo Pernambucano aprovado

.pela Assembleia Legislativa de Pernambuco

A propositura está fundamentada na Carta Estatual do Ceará nos termos dos arts. 15, V e 16, IX, in 
verbis:

Art. 15. São competências do Estado, exercidas em comum com a União, o
Distrito Federal e os Municípios:

(...)

V – proporcionar os meios de acesso à cultura, à educação e à ciência;

 

Art.  16.  O  Estado  legislará  concorrentemente,  nos  termos  do  art.  24  da
Constituição da República, sobre:

(...)

IX – educação, cultura, ensino e desporto;

 

Nessa perspectiva, o projeto em questão  fere a competência indicada ao Governador do Estado, no, não
que se refere à iniciativa do processo legislativo sobre as matérias relacionadas no artigo 60, II, § 2º e
suas alíneas da Carta Magna Estadual. Tampouco trata de matéria relacionada à competência privativa do
Chefe do Executivo, especificamente as elencadas no artigo 88, incisos II, III, e VI, da Constituição
Estadual, in litteris:

Art. 60(...)

II – ao Governador do Estado

(...)

§2º São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis que disponham
sobre:

a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta,
autárquica e fundacional, e de empregos nas empresas públicas e sociedades de
economia mista prestadoras de serviços públicos, ou aumento de sua
remuneração;

b) servidores públicos da administração direta, autárquica e fundacional, seu
regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria de civis e
militares, seu regime jurídico, ingresso, limites de idade, estabilidade, direitos e
deveres, reforma e transferência de policiais militares e de bombeiros militares
para a inatividade;

c) criação, organização, estruturação e competências das Secretarias de Estado,
órgãos e entidades da administração pública direta e indireta, concessão,
permissão, autorização, delegação e outorga de serviços públicos;
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(...)

e) matéria orçamentária.

Art.88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

II – exercer com auxílio dos Secretários de Estado e dos Comandantes da Polícia
Militar e do Corpo de Bombeiros, a direção superior da administração estadual;

III  –  iniciar  o  processo  legislativo,  na  forma  e  nos  casos  previstos  nesta
Constituição;

(...)

VI – dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da
administração estadual, na forma da lei;

Constata-se que a Carta Estadual não reserva ao Governador a competência iniciadora sobre a matéria em
questão, nem se pode juridicamente tê-la como parte da organização administrativa.

Observa-se, claramente, que a proposição em análise não impôs nenhum tipo de conduta ao Poder
Executivo, não ofendendo, portanto, o princípio da Tripartição dos Poderes, princípio este geral do
Direito Constitucional e fundamental da Constituição, consagrado no art. 2º da Carta Magna da República
e art. 3º da Constituição Estadual, tampouco desrespeitou o princípio da Unidade da Federação.

Diante do exposto, concluímos que o presente projeto de lei encontra-se em sintonia com os ditames
constitucionais, não havendo óbice para que caiba a Nobre Parlamentar a iniciativa legislativa sobre a
matéria em questão.

 

DO PROCESSO LEGISLATIVO

No que concerne ao projeto de lei, assim dispõe o art. 58, inciso III, da Carta Magna Estadual, in verbis: 

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de: 

III  – leis ordinárias;

Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 751 de 14/12/2022 - D.O.
22/12/2022), em seus artigos 200, inciso II, alínea “b”, e 209, inciso II, tratam dos diferentes tipos de
proposições, dentre as quais incluem-se os projetos de lei ordinária, devendo ao final passar pela sanção
do Governador do Estado.

Art. 200. As proposições constituir-se-ão em:

II - projeto :

b) de lei ordinária;

(...)

Art. 209. A Assembleia exerce a sua função legislativa, além da proposta de
emenda à Constituição Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto:

II - de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do Poder
Legislativo, com a sanção do Governador do Estado;
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CONCLUSÃO

Assim, pelo exposto, somos de  à regular tramitação do presente Projeto dePARECER FAVORÁVEL
Lei, pois se encontra em perfeita sintonia com o que preceituam as Constituições Federal e Estadual, e se
ajusta à exegese dos artigos 58, inciso III, e  60, inciso I, da Constituição do Estado do Ceará, acrescidos
pela Emenda Constitucional nº 18/94, de 13 de novembro de 1994 – D.O. de 22.12.1994, os artigos 200,
inciso II, alínea “b”, e 209, inciso II, do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do
Ceará (Resolução Nº 751 de 14/12/22).

CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARÁ.

CARLOS EFREM PINHEIRO FREITAS

CONSULTOR (A) TÉCNICO (A) JURÍDICO
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Encaminhe-se ao Senhor Procurador Geral.
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COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

 

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Leonardo Pinheiro

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM.

Emenda(s): NÃO.

Regime de Urgência: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais

devem ser observados:
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Art. 90. . O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I – 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II – 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridade;

III – 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP. DE ASSIS DINIZ.

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO EM EXERCÍCIO
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GABINETE DO DEPUTADO LEONARDO PINHEIRO

PARECER
06/11/2023

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

 

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 00812/2023

ADOTA O EMPRESÁRIO E ENGENHEIRO EDSON QUEIROZ COMO
PATRONO DO EMPREENDEDORISMO CEARENSE.

 

P A R E C E R

 

I - RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 101, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se do , proposto pelo Excelentíssimo Deputado De Assis Diniz eProjeto de Lei nº 00812/2023
coautoria da Excelentíssima Deputada Luana Ribeiro, que: “ADOTA O EMPRESÁRIO E
ENGENHEIRO EDSON QUEIROZ COMO PATRONO DO EMPREENDEDORISMO CEARENSE.”

Na justificativa do Projeto de Lei, o(a) autor(a) destaca que:

“Edson Queiroz nasceu em 18 de dezembro de 1925, na cidade de Pacatuba,
Ceará, Brasil. Sua história é marcada por uma incrível trajetória
empreendedora, tornando-se uma das figuras mais proeminentes do cenário
empresarial brasileiro. Desde muito jovem, mostrou uma determinação e visão
de futuro que o impulsionariam a conquistar grandes empreendimentos. Ainda
na década de 1940, Edson Queiroz estabeleceu seus primeiros negócios,
atuando no setor de transporte de carga e comércio de combustíveis. A partir
daí, começou a expandir seus investimentos em diversos setores econômicos,
principalmente no nordeste do Brasil. Na década de 1960, Edson Queiroz
fundou a empresa que se tornaria o grande pilar de seu império: o Grupo Edson
Queiroz. Inicialmente focada no setor de transportes, a empresa se expandiu
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para outros segmentos, como o de energia, indústria, agronegócio,
comunicação, distribuição de automóveis, entre outros. O grupo se tornou um
dos maiores conglomerados empresariais do Brasil, contribuindo
significativamente para o desenvolvimento econômico e social do país.”           
 

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos: constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto, foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se encontra em
harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

Ademais, consoante o disposto no art. 54, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à CCJR a análise
dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa de projetos,
competindo à análise do mérito às demais comissões.

   É o relatório. Passo a opinar.

 

II - VOTO

( )Art. 108, §1°, II, Do Regimento Interno

Prestadas as breves considerações iniciais, como membro da Comissão de Constituição, Justiça e
Redação da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca da
constitucionalidade do Projeto de Lei ora examinado.

Em consonância com a legislação pertinente, a matéria a que se refere o Projeto de Lei retro, não
encontra qualquer vedação imposta pelas Constituições Federal e Estadual, vez que proposta via Projeto
de Lei.

Com efeito, percebe-se que o(a) Excelentíssimo(a) Parlamentar proponente, ciente da imposição
constitucional quanto ao devido procedimento legal, encaminhou o projeto em estudo na forma de Lei,
conduta essa, perfeitamente adequada e desprovida de qualquer vício de iniciativa.

É incontestável, portanto, que a presente proposta encontra respaldo nas Constituições e legislação
pertinente, e possui grande relevância turística e cultural para o Estado do Ceará.

 Ante o exposto, apresentamos  à regular tramitação do Parecer Favorável Projeto de Lei nº 00812/2023
, proposto pelo Deputado De Assis Diniz e coautoria da Deputada Luana Ribeiro.

É o parecer.

 

 

 

DEPUTADO LEONARDO PINHEIRO

19 de 25



DEPUTADO (A)
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
22/11/2023
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-02

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANETES
DATA EMISSÃO: 20/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 01/03/2023

      

                                                         

26ª REUNIÃO ORDINÁRIA      Data 21/11/2023

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR.
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DEP. JULIO CESAR FILHO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Descrição:   APROVAÇÃO

  Autor:  99725 - EVA SARA STUDART ARAÃšJO PEREIRA
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PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
30/11/2023

APROVADO EM DICUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO 110ª (CENTÉSIMA DÉCIMA) SESSÃO
ORDINARIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA PRIMEIRA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 23 DE
NOVEMBRO DE 2023.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 99ª (NONAGÉSIMA NONA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA PRIMEIRA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 23 DE
NOVEMBRO DE 2023.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 100ª (CENTÉSIMA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA PRIMEIRA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 23 DE
NOVEMBRO DE 2023.

DEPUTADA JULIANA LUCENA

1ª SECRETÁRIA EM EXERCÍCIO
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ALECE
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA

DO ESTADO DO CEARÁ

AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO TREZENTOS E SEIS

ADOTA O EMPRESÁ1UO E ENGENHEIRO
EDSON QUEIROZ COMO O PATRONO DO
EMPREENDEDORISMO CEARENSE.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

DE CRETA:

Art. 1.° Adota o empresário e engenheiro Edson Queiroz como o Patrono do
Empreendedorismo Ceatft~se.

Art. 2.° Esta ILêk entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO DA i LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza,

DEP. EVANDRO LEITÃO
PRESIDENTE
DEP. FERNANDO SANTANA

____ 1.0 VICE-PRESIDENTE
DEP. OSMAR BAQUIT

~—2.° VICE-PRESIDENTE
DEP. JULIANA LUCENA
1 •U SECRETÁRIA (em exercício)
DEP. DR.OSCAR RODRIGUES
2.° SECRETÁRIO (em exercício)
DEP. EMILIA PESSOA
3 a SECRETÁRIA (em exercício)
DEP. LUANA RIBEIRO
4U SECRETÁRIA (em exercício)

2~ de novembro de 2023
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LEI Nº18.611, de 29 de novembro de 2023.
(Autoria: De Assis Diniz coautoria Luana Ribeiro)

ADOTA O EMPRESÁRIO E ENGENHEIRO EDSON QUEIROZ COMOO PATRONO DO EMPREENDEDORISMO
CEARENSE.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Adota o empresário e engenheiro Edson Queiroz como o Patrono do Empreendedorismo Cearense.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza de 29 de novembro de 2023.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.612, de 29 de novembro de 2023.
(Autoria: David Durand)

ALTERA A REDAÇÃO DO ART. 2.º, INCISO “B”, DA LEI Nº12.554, DE 27 DE DEZEMBRO DE 1995.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Altera a redação do art. 2.º, inciso “b”, da Lei Nº12.554, de 27 de dezembro de 1995, na forma que segue:
“Art. 2.º ..................................................................................................
.........................................................................................
b) Permaneceu em efetivo e contínuo funcionamento, durante um ano imediatamente anterior, com a exata observância dos estatutos, e cujo atestado
deverá ser fornecido pelo Fichário Central de Obras Sociais do Ceará – FCOSC da Fundação Ação Social – FAS, ou pelo Promotor de Justiça,
Delegado de Polícia, Prefeito, Juiz de Direito e Ministro Religioso da cidade, que especificará o tempo em que a entidade está em plena atividade;
.............................................................................................” (NR)
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3.º Ficam revogadas as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza de 29 de novembro de 2023.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.613, de 29 de novembro de 2023.
(Autoria: David Durand)

CONSIDERA DE UTILIDADE PÚBLICA A ASSOCIAÇÃO SOS CÃES DE RUA, COM SEDE NO MUNICÍPIO
DE TIANGUÁ.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º É considerada de Utilidade Pública Estadual a Associação SOS Cães de Rua, inscrita no CNPJ sob o Nº43.514.556/0001-09, sociedade civil

sem fins lucrativos, com sede e foro no Município de Tianguá, no Estado do Ceará.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza de 29 de novembro de 2023.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.614, de 29 de novembro de 2023.
(Autoria: Marta Gonçalves)

INSTITUI O DIA ESTADUAL DO MUSICOTERAPEUTA NO ESTADO DO CEARÁ.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica instituído o Dia do Musicoterapeuta no Estado do Ceará.
Art. 2.º O dia de que trata o art. 1.º será comemorado anualmente no dia 15 de setembro.
Art. 3.º A data instituída por esta Lei passa a constar no Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do Estado do Ceará.
Art. 4.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza de 29 de novembro de 2023.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.615, de 01 de dezembro de 2023.

INSTITUI PROGRAMA DE PARCELAMENTO DE DÉBITOS FISCAIS RELACIONADOS COM O IMPOSTO
SOBRE OPERAÇÕES RELATIVAS À CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS E SOBRE PRESTAÇÕES DE
SERVIÇOS DE TRANSPORTE INTERESTADUAL E INTERMUNICIPAL E DE COMUNICAÇÃO (ICMS),
DO IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE DE VEÍCULOS AUTOMOTORES (IPVA), E DO IMPOSTO DE
TRANSMISSÃO CAUSA MORTIS E DOAÇÃO DE QUAISQUER BENS OU DIREITOS (ITCD), DOS CRÉDITOS
NÃO TRIBUTÁRIOS E TRIBUTÁRIOS DO DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO DO ESTADO DO
CEARÁ (DETRAN/CE) E DA AGÊNCIA REGULADORA DO ESTADO DO CEARÁ (ARCE), INSCRITOS OU
NÃO EM DÍVIDA ATIVA DO ESTADO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Esta Lei institui e estabelece os procedimentos relativos ao programa de parcelamento dos débitos fiscais relacionados com o Imposto sobre

Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS), o
Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores (IPVA), o Imposto de Transmissão Causa Mortis e Doação, de quaisquer Bens ou Direitos (ITCD),
os créditos não tributários e tributários do Departamento Estadual de Trânsito do Ceará (Detran/CE), bem como da Agência Reguladora do Estado do Ceará
(Arce) inscritos ou não em Dívida Ativa do Estado, na forma que especifica.

CAPÍTULO I
DA REMISSÃO E DA ANISTIA DOS CRÉDITOS DE NATUREZA TRIBUTÁRIA

Seção I
Do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de

Comunicação (ICMS)
Art. 2.º As pessoas físicas ou jurídicas, contribuintes ou não do ICMS, ficam dispensadas do pagamento total ou parcial de multas e juros, nos percentuais

abaixo indicados, relativos aos créditos tributários respectivos, inscritos ou não em Dívida Ativa do Estado, ajuizados ou não, parcelados ou não, decorrentes
de fatos geradores ocorridos até 31 de dezembro de 2022, desde que realizado o pagamento da obrigação tributária principal e os acréscimos, quando for o
caso, em moeda corrente, devendo o débito ser consolidado, individualmente, na data do pedido de ingresso no programa, com todos os acréscimos legais
vencidos previstos na legislação vigente na data dos respectivos fatos geradores da obrigação tributária.

§ 1.º Poderão ser incluídos na consolidação os valores espontaneamente denunciados ou informados pelo contribuinte à repartição fazendária,
decorrentes de infrações relacionadas a fatos geradores ocorridos até 31 de dezembro de 2022.

§ 2.º O débito consolidado, na forma do caput e do § 1.º deste artigo poderá ser pago:
I – com redução de 100% (cem por cento) da multa e dos juros, se o valor da obrigação tributária principal for pago à vista, desde que a adesão seja

realizada entre os dias 6 de dezembro de 2023 e 28 de dezembro de 2023, e redução de 95% (noventa e cinco por cento) da multa e dos juros, se o valor da
obrigação principal for pago à vista, caso realize a adesão entre os dias 2 de janeiro de 2024 e 29 de fevereiro de 2024;

II – com redução de 95% (noventa e cinco por cento) da multa e dos juros, se o débito consolidado for pago em até 30 (trinta) parcelas mensais e
sucessivas, desde que a primeira seja recolhida entre os dias 6 de dezembro de 2023 e 28 de dezembro de 2023, e redução de 90% (noventa por cento) da
multa e dos juros, se o débito consolidado for pago em até 30 (trinta) parcelas mensais e sucessivas, caso a primeira seja recolhida entre os dias 2 de janeiro
de 2024 e 29 de fevereiro de 2024;
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